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RESUMO
O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: Em que medida a ausência de lei que trate especificamente da punibilidade aos psicopatas contribuem para a reincidência? O artigo tem por finalidade apresentar e discutir a psicopatia, através do viés jurídico e forense, como distúrbio psicológico que desde os tempos antigos amedronta e assusta a sociedade, principalmente pela ineficácia das penas aplicadas, uma vez que os casos de reincidência de pessoas que possuem o distúrbio da psicopatia são maiores. O recorte temático abrangerá o estudo da psicopatia no campo do Direito Penal com a ajuda da Psicologia Forense, para que seja possível fazer uma análise do delinquente, de sua conduta criminosa e das circunstâncias do crime, fazendo a distinção do psicopata para aquele que é considerado sociopata, objetivando a criação de leis mais cabíveis para estes casos.
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ABSTRACT
The present paper aims to answer the following question: To what extent does the absence of a law that deals specifically with punishment to psychopaths contribute to recidivism? The purpose of this article is to present and discuss psychopathy, through legal and forensic bias, as a psychological disorder that has frightened and frightened society since ancient times, mainly due to the ineffectiveness of the penalties applied, since cases of recidivism of persons who have the disturbance of psychopathy is greater. The thematic clipping will cover the study of psychopathy in the field of Criminal Law with the help of Forensic Psychology, so that it is possible to make an analysis of the offender, his criminal conduct and the circumstances of the crime, distinguishing between the psychopath and the one who is considered sociopata, aiming at creating more appropriate laws and for these cases.
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INTRODUÇÃO

O termo psicopata frequentemente é utilizado para definir os indivíduos que possuem predisposição para o cometimento de crimes deploráveis, como os assassinatos, diante do fato dos mesmos possuírem um comportamento frio, calculista e dissimulado.
O presente trabalho terá como objetivo apreciar o psicopata frente ao Direito Penal Brasileiro vigente. O tema escolhido é recorrente nos dias atuais, devido à grande onda de crimes cometidos por agentes portadores desse transtorno de personalidade.
Busca-se compreender como esses indivíduos são vistos perante a sociedade e como o direito penal trata os casos onde o agente é portador desse transtorno. Visto que, há muito tempo pessoas cometem esses tipos de crimes na sociedade e a história está carregada de casos dessa natureza. 
O objetivo geral é analisar os reflexos da ausência de lei especifica sobre a punibilidade dos psicopatas frente ao direito penal. Tem como objetivo especifico, definir o conceito de psicopata, definindo o perfil do psicopata, e a importância do estudo da psicopatia, diferenciando o psicopata do sociopata, verificar a aplicabilidade e a eficácia do Direito nos casos de delitos cometidos por indivíduos com distúrbio psíquico, analisando a psicopatia e a teoria do crime, definindo a responsabilização criminal do psicopata. 
Além disso, foi realizada uma análise das legislações utilizadas no Brasil, bem como o posicionamento de estudiosos do tema, a fim de responder à seguinte pergunta: Em que medida a ausência de lei que trate especificamente da punibilidade aos psicopatas contribuem para a reincidência? 
 O tema tratado possui relevância social já que atinge a todos na sociedade, visto que cada vez mais, exige-se leis mais severas para aqueles que praticam atos ilícitos. A relevância jurídica também se faz presente, uma vez que o ordenamento jurídico brasileiro é totalmente silente quanto a responsabilização penal do criminoso que é diagnosticado como psicopata. E esse silêncio do legislador tem levado juízes a enquadrarem os psicopatas, ora como imputáveis, ora como semi-imputáveis. 
O artigo não visa encontrar uma solução para tal problema, pois isso seria muita pretensão e, praticamente impossível pois cada caso. Mas visa demonstrar que algumas atitudes podem e devem ser tomadas para ajudar na identificação de indivíduos portadores de tais transtornos e assim, diminuir os casos de reincidência. 
A metodologia utilizada foi uma pesquisa teórico-dogmática, na qual foram analisados conceitos constitucionais e doutrinários, para equacionar o problema apresentado, visando apresentar uma proposta para identificação dos indivíduos e redução dos casos de reincidência. 
Pra efeito de comprovação, buscou-se dados por meios de análises jurisprudenciais de Tribunais de Justiça de todo país, bem como do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Superior Tribunal Federal (STF), de modo a identificar casos concretos em que as referidas Cortes se depararam com a temática envolvendo a responsabilidade penal do psicopata. 
O presente artigo abrangeu aos setores de conhecimento relacionados ao Direito Penal e Processo Penal, incluindo debates relacionados ao tema por especialistas da área do Direito e da Psicologia.

O artigo está dividido em três capítulos, sendo o primeiro intitulado “Psicopatia”, no qual são abordadas as diferenças entre psicopatas e sociopatas mediante a visão da psiquiatria forense e a relação com a teoria do crime. O segundo capítulo chamado de “Direito Penal e Processual Penal” aborda a lacuna deixada pelo Direito Penal e Processual Penal brasileiro à respeito do tema. Por fim, o terceiro capítulo, terá o título de “Direito e o combate a reincidência” desses indivíduos, apresentando possíveis medidas como forma de prevenção contra o desenvolvimento da psicopatia afim de reduzir os casos de reincidência. 
1 PSICOPATIA
A palavra psicopatia frequentemente é utilizada para definir aquela pessoa que possui predisposição para cometer crimes bárbaros, como o assassinato ou tentativa de assassinato, devido ao fato de ter um comportamento que tende para um crime brutal. Cada vez mais os delitos apresentam um alto nível de violência, despertando o interesse de estudiosos do comportamento do ser humano, como psicólogos e psiquiatrias. 
O termo psicopatia tem origem grega e pode ser traduzida como “doença mental” (psyche = mente; phatos = doença) (SILVA, 2008, p. 37). Somente nos séculos XIX e XX que o tema ganhou relevância e os estudos tiveram considerados avanços, tendo em vista as pesquisas clinicas que foram feitas e desenvolvidas, mais precisamente no campo da neurobiologia, referente à personalidade, facilitou-se a detecção de alguns pontos que possam denunciar um traço psicótico, somando a um estudo antropológico, com analises em conjunto com a psicologia, sociologia, psiquiatria e até mesmo a filosofia. 
Do ponto de vista psiquiátrico, a psicopatia não se adequa a uma visão tradicional das doenças mentais, tratando-se, na verdade de um tipo de transtorno de personalidade. 
Para Maria Fernanda Faria Achá (2011), suas características se assemelham ao TPAS (Transtorno de Personalidade Antissocial), contudo, enquanto o TPAS é utilizado em diagnóstico médico, o termo psicopatia é usado geralmente no âmbito jurídico para classificar sujeitos que apresentem tendências a pratica criminal, insensibilidade afetiva e condutas antissociais. (MORANA, 2006). 
Nessa lógica, a psicopatia seria utilizada de maneira imprecisa até pela Classificação Internacional de Doenças (CID) ao trazer como sinônimo do distúrbio da personalidade, caracterizado por um desprezo das obrigações sociais e falta de empatia para com os outros. 
Observa-se a complexidade para se encontrar um consenso em conceituar precisamente o psicopata, já que se trata de um quadro emocional, interpessoal, subjetivo e comportamental. 
Para Robert D. Hare, o transtorno refere-se a um conjunto de comportamentos criminosos e antissociais, enquanto que a psicopatia seria definida como um conjunto de traços de personalidade além dos comportamentos sociais. Haveria diferença entre os transtornos da personalidade antissocial e psicopatia, uma vez que esta não se define apenas por uma conduta antissocial, mas, sobretudo, por um transtorno emocional e afetivo que se caracteriza pela ausência de culpa e/ou remorso. (2013, p.40-41). 
Pelo senso comum, pode-se definir a psicopatia pela ausência de sentimentos, um individuo “frio”, que não enxerga humanidade em si, tampouco em seu próprio semelhante. Esses indivíduos não apresentam freios inibitórios quanto a realização de comportamentos desvalorizados socialmente. São pessoas manipuladores, arrogantes, mentirosos, impulsivos e que desrespeitam os desejos, direitos ou sentimentos, alheios a sua vontade. Segundo Maria Fernanda Faria Achá (2011) tais indivíduos caracterizam-se pela falta de confiança e de sentimentos pelo outro, perda da empatia, vaidade excessiva, loquacidade, arrogância, manipulação, impulsividade, ausência de culpa e remorso pelos atos cometido. 
1.1 A DIFERENÇA ENTRE A PSICOPATIA E A SOCIOPATIA 
Quando se fala em psicopata, é comum lembrar-se de personagens famosos como Mr. Hyde de “O Estranho caso de Dr. Jekyll e Mr. Hyde”, Hannibal Lecter em “O silêncio dos inocentes” ou então dos notórios casos brasileiros como o de Isabela Nardoni e o caso Richthofen ou ainda Adolf Hitler e Saddam Hussein. Há de se concordar que todos esses casos são a personificação do mal, com atitudes criminosas, bizarras e horríveis. Entretanto, não se pode atribuir a eles o título de psicopatas, como sinônimo de assassinos frios, seriais ou lunáticos. 
Os psicopatas são indivíduos frios, calculistas e dissimulados, que buscam apenas o benefício pessoal. Essas pessoas não são capazes de estabelecerem vínculos, sendo verdadeiros “predadores sociais” (SILVA, 2018, p. 16), podendo serem encontrados em todos os meios, sendo denominados também de sociopatas, dissociais, detentores de personalidade antissocial ou psicótica, entre outros.

É necessário afirmar que os estudiosos da área, não consideram a psicopatia como doença que pode ser tratada, como observa a médica psiquiátrica Ana Beatriz Barbosa Silva (2018, p. 37): 
É importante ressaltar que o termo psicopata pode dar falsa impressão de que se trata de indivíduos loucos ou doentes mentais. A palavra psicopata literalmente significa doença da mente (do grego, psyche = mente; e pathos = doença). No entanto, em termos médico-psiquiátricos, a psicopatia não se encaixa na visão tradicional das doenças mentais. Esses indivíduos não são considerados loucos, nem apresentam qualquer tipo de desorientação. Também não sofrem delírios ou alucinações (como esquizofrenia) e tampouco apresentam intenso sofrimento mental (como a depressão ou o pânico, por exemplo). Ao contrário disso, seus atos criminosos não provem de mentes adoecidas, mas sim de um raciocínio frio e calculista combinado com uma total incapacidade
de tratar as outras pessoas como seres humanos pensantes e com sentimentos.
Por outro lado, o sociopata é uma pessoa que sofre do TPAS (Transtorno de Personalidade Antissocial). As pessoas que apresentam esse disturbo costumam apresentar um certo tipo de sentimento de desprezo por outras pessoas, falta de senso de responsabilidade moral e de consciência. Os sociopatas também podem se envolver em repetidas violações da lei, apresentar desprezo imprudente pela segurança dos outros, expor uma irresponsabilidade consistente em ambientes sociais e apresentar uma falta de remorso. Um psicopata por outro lado, não tem uma consciência exata do seu estado. 
Apesar de muitos estudiosos utilizarem os dois termos como sinônimo, eles ainda possuem diferenças significativas. O conceito de transtorno de personalidade antissocial (TPAS) seria mais abrangente que o de psicopatia, na medida que o psicopata possui características que se moldam aos do comportamento antissocial, mas isto não quer dizer que todo indivíduo com TPAS seja psicopata. 

A confusão se dá pelo fato do Manual de Diagnostico e Estatísticos de Transtornos Mentais (DSM), estabelecer critérios de diagnósticos dos transtornos de personalidade dissocial com base em uma lista de comportamentos antissociais e voltados à delinquência. O problema se deu, pois, quando a lista foi apresentada pela primeira vez, nenhum médico conseguiu avaliar de forma cientifica e realmente confiável os traços de personalidade, como a empatia, egocentrismo, entre outros. Desta forma, este diagnostico era realizado por avaliações superficiais, o que permitiu tratar as terminologias como sinônimas. (HARE, 2013, p.40). 
O transtorno de personalidade antissocial faz referência a um conjunto de comportamentos antissociais, a psicopatia deve ser entendida como síndrome que reúne traços de personalidade e também comportamentos antissociais desviantes. (HARE, 2013, p.40). 
Apesar de serem utilizadas como sinônimos uma da outra, a sociopatia possui características semelhantes àquela síndrome, mas a diferença reside no fato de ser desenvolvida por circunstancias e situações vividas no contexto social, as quais levam o indivíduo a apresentar comportamentos antissociais, não integrando, portanto, o ser. (SOUZA, 2014).
Importa-se afirmar que esta utilização como sinônimos também se deve ao fato de “sociopatia”, referente à “psicopatia”, ter menor probabilidade de ser confundida com psicose, sendo esta última ligada a um transtorno mental voltado aos delírios. (VASCONCELOS, 2014)

1.2 A PSICOPATIA E A TEORIA DO CRIME
A finalidade do Direito Penal é a proteção dos bens e valores mais importantes e necessários para que haja a possibilidade de sobrevivência em sociedade. (GRECO, 2009, p.5). É considerado uma forma de “controle social”. 

Nas palavras de Fron Von Liszt: 

Direito penal é o conjunto de regras jurídicas estabelecidas pelo Estado que associam o crime, como fato, à pena, como legítima consequência. (2003, p. 31).  
É importante verificar se a conduta pode ser considera crime, primeiramente, observando se todos os requisitos necessários para determinarem se a ação ou omissão foram preenchidos. Já que, as vezes uma conduta pode, aparentemente, configurar fato típico, mas não ser punível. Cabe então, demonstrar quais são os elementos que devem estar presentes no caso concreto para que se configure uma infração penal, função chamada teoria do crime. 
A teoria do crime no direito penal, é responsável por explicar o que é o delito, quais são as circunstancias que devem ter para que se configure crime. Não sendo uma mera especulação, e sim, uma forma mais prática e efetiva de averiguar a presença do crime em cada caso concreto.
O conceito analítico (ou dogmático) trouxe as maiores contribuições para determinar o que seria um delito. Portanto, pode-se compreender o delito como a conduta típica, ilícita e culpável, sendo que a imputabilidade penal se apresenta como um dos componentes da culpabilidade.  
A imputabilidade é a capacidade psíquica de ser sujeito de reprovação, composta da capacidade de compreender a antijuridicidade da conduta e de adequá-la de acordo com esta compreensão. 
Nesse mesmo sentido, para Capez (2012): 

A imputabilidade é a capacidade de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento, o agente deve ter condições físicas, psicológicas, morais e mentais de saber que está realizando um ilícito penal. Não basta só a capacidade plena, é necessário também ter total condição de controle sobre sua vontade, ou seja, o agente imputável não é somente aquele que tem capacidade de intelecção sobre o significado de sua conduta, mas também de comando da própria vontade. 
Portanto, após a explanação acerca das características do psicopata em conjunto com a teoria do crime, o psicopata, ao cometer o ato ilícito, deve ser considerado pela ciência criminal como imputável, semi-imputável ou inimputável? 

2 A PSIQUIATRIA FORENSE E O ESTUDO DA SOCIOPATIA
A doutrina da psiquiatria forense é unanime no sentido de que, por se tratar de um transtorno de personalidade, o psicopata é inteiramente capaz de entender o caráter ilícito da conduta. 
A capacidade de entendimento depende da capacidade cognitiva, que se encontra preservada no transtorno de personalidade antissocial, bem como no psicopata. Nesse sentido, para Robert Hare, o comportamento do psicopata é resultado de uma escolha exercida livremente. 
Assim, o psicopata, via de regra, possui a capacidade de entendimento (cognitiva) preservada, restando somente a dúvida quanto à capacidade de determinação (volitiva). 

No tocante, é importante observar que tal capacidade pode ser comprometida, conforme Morana: 

Em relação à capacidade de determinação, ela é avaliada no Brasil e depende da capacidade volitiva do indivíduo. Pode estar comprometida parcialmente no transtorno antissocial de personalidade ou na psicopatia, o que pode gerar uma condição jurídica de semi-imputabilidade. Por outro lado, a capacidade de determinação pode estar preservada nos casos de transtorno de leve intensidade e que não guardam nexo causal com o ato cometido. Na legislação brasileira, a semi-imputabilidade faculta ao juiz a pena ou enviar o réu a um hospital para tratamento, caso haja recomendação médica de especial tratamento curativo. (2006) 
Ainda nas palavras de Morana, em sua tese de doutorado, disserta que: 
A capacidade de determinação para o sistema penal de outros países restringe-se ao que é denominado de ‘impulso irresistível’ (formulado em Ohio, 1834). Em nosso sistema penal a capacidade de determinação não se restringe apenas ao ‘impulso irresistível’ que seria o caso para sujeitos com descontrole dos impulsos, mas também ao prejuízo da capacidade do sujeito em não poder resistir ao seu modo habitual de ser, como é o caso dos sujeitos com personalidade antissocial com características de perversidade. Contudo, a tendência do judiciário atualmente é a de considerar como semi-imputável apenas os sujeitos que apresentem comprometimento dos impulsos e neste sentido seguir a orientação internacional. (2003, p. 136)
No tocante aos inimputáveis, o artigo 26 legisla e nos explica que é isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (BRASIL, 1940). 
Nesse sentido, Mirabete sugere que: 

Refere-se a lei em primeiro lugar à da saúde mental, expressão ampla que abrange todas as doenças mentais e outros estados mórbidos. Os psicopatas, as personalidades psicopáticas, os portadores de neuroses profundas, em geral têm capacidade de entendimento e determinação, embora não plena. (MIRABETE, 2005, p. 267).
Portanto, é afastada a inimputabilidade do psicopata, vez que o mesmo possui plena capacidade de entendimento (cognitiva), de modo que o referido individuo pode ser considerado imputável ou mesmo semi-imputável, isto a depender do caso concreto. 
2. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

2.1 IMPUTABILIDADE
Segundo o dicionário, é possível definir a imputabilidade como “qualidade de ser imputável”, “aquilo que se pode imputar”, ou seja, um ato de atribuir a alguém ou a alguma coisa. Nesse sentido, é possível extrair a ideia de atribuição de alguma responsabilidade a alguém. Sob uma perspectiva ampla, imputar algo a alguém é atribuir um fato a esse individuo, como se ele fosse responsável por tal fato. 

O Código Penal Brasileiro em seu art. 26, dispõe o seguinte: 
É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (BRASIL, 1940).
Para Reale, é imputável o agente que, no momento da ação, possuía capacidade de entendimento ético jurídico e de autodeterminação, sendo inimputável, aquele que ao tempo da ação, em razão de enfermidade mental, não tinha capacidade de entendimento e autodeterminação. (2013).
Nesse diapasão, Masson define a imputabilidade como sendo a capacidade mental, relativo ao ser humano, de no tempo da ação ou omissão, entender o caráter ilícito do fato penal e para isso, é necessário a presença de dois elementos: intelectivo e volitivo. (2015). 
O elemento intelectivo é consistente na higidez psíquica que permite o agente ter consciência do caráter ilícito do fato; já o elemento volitivo, tem haver em exercer o controle sobre a disposição surgida com o entendimento do caráter ilícito do fato, determinando-se de acordo com esse entendimento. Tais elementos precisam estar presentes simultaneamente, pois na falta de um, o sujeito será tratado como inimputável. 
Vale ressaltar que não basta que o agente possua algum tipo de doença psíquica, é indispensável que, ele no momento da ação ou omissão seja inteiramente incapaz de entender e querer o resultado do fato ilícito.
2.2 SEMI IMPUTABILIDADE 
Os semi-imputáveis possuem a capacidade de entendimento e determinação parcialmente diminuídas, incluindo a doença mental e os TDP (Transtornos de Personalidade) que estão presentes nos psicopatas, sádicos, narcisistas, entre outros. Eles possuem o discernimento dos seus atos, mas devido ao fato de possuírem tais perturbações, torna-se difícil de controlar seus impulsos. 
Para Capez, a semi-imputabilidade é uma responsabilidade diminuída. É perda da capacidade de entendimento e autodeterminação, em razão de uma doença mental ou algum desenvolvimento retardado. O agente é imputável e responsável por ter uma alguma noção do que faz, mas por ter agido com culpabilidade diminuída em razão de suas condições, sua responsabilidade é diminuída. (2016).
2.3 IMPUTABILIDADE 
A imputabilidade é um dos elementos da culpabilidade, ela é capaz de isentar a culpa, ou seja, excluindo o crime pela ausência de culpa.
Os inimputáveis são os incapazes de discernir seus atos, que cometem infração penal, onde no momento do crime era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, seja de forma absoluta ou relativa. Devido não possuírem capacidade de entender no momento do delito a gravidade do seu ato, não podem responder pelo que fizeram e são excluídos penalmente, mas ficam sujeitos a medida de segurança.  
O Código Penal no caput do seu art. 26 instituiu as hipóteses de inimputabilidade por doença mental, desenvolvimento mental incompleto ou retardado e que no momento do delito, encontravam-se em estado incapaz de compreender a ilicitude do ato, os menores de 18 anos, os que cometeram crime em estado de embriaguez completa, desde que seja proveniente de caso fortuito ou força maior e os maiores de setenta anos, que possuem benefícios para cumprir a pena tendo em vista a idade avançada.
Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, ficando sueitos às normas estabelecidas na legislação especial. (BRASIL, 1940). 
O ECA (Estatuto da Criança e Adolescente) tem como finalidade estipular os direitos e responsabilidades dos menores, com base nas diretrizes da nossa Carta Magna de 1988. Pelo estatuto, menores de 18 anos não comete crime em nenhuma situação, e sim atos infracionais, os quais não possuem caráter penal e sim administrativo. Por isso, o adolescente que comete um delito, não é considerado criminoso, mas sim, infrator. No caso da aplicação das medidas, o legislador levará em conta três critérios: cronológico, psíquico e biopsíquico.  

O cronológico e mais importante é aquele que para provar a inimputabilidade, basta tão somente, provar a menoridade do individuo. O fato dele ser menor de 18 anos, já o torna inimputável. O psíquico visa compreender se o menor tinha aptidão para compreender seu ato ilícito ou não. Já o biopsíquico é o critério que agrega os dois primeiros, ou seja, o indivíduo não é menor de 18 anos e não possuía aptidão para compreender a natureza do delito. 
A embriaguez completa é dividida em não acidental e acidental. A não acidental é dividida em voluntaria, culposa e preponderada. 
A voluntaria é quando o agente ingere por vontade própria a sua substancia alcoólica. A culposa, é quando o agente ingere a bebida, porém sem a intenção de se embriagar. Já a preponderada, o agente ingere a substancia com a intenção de embriagar-se a fim de cometer a conduta típica. 
Já a embriaguez acidental, existem duas divisões conhecidas do Direito Penal. O caso fortuito e a força maior. O primeiro acontece quando o agente embriaga-se sem o seu próprio consentimento, porém, sem prever, nem desejar. O segundo, acontece quando o agente é obrigado a ingerir a substância que lhe causará a embriaguez, sem que possa esquivar-se, sendo impossível resistir. 
Já a doença mental é uma variação de comportamento. O agente age e nem pensa como a maioria, sentindo dificuldades para se relacionar e se expressar. Se tal circunstância passa a ser prejudicial a ele ou outras pessoas, o indivíduo passa a ser avaliado por um especialista, passa a ser observado como um doente mental. 

2.4 A LACUNA DEIXADA PELO ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEIRO A RESPEITO DO TEMA
Conforme já demonstrado, o Direito Penal foi criado com a finalidade de proteger os bens mais importantes e necessários para a própria sobrevivência da sociedade, bens esses que são essenciais aos indivíduos e à comunidade. Bens jurídicos como a vida, propriedade, incolumidade física e psíquica, são penalmente tutelados pelo Direito Penal como ultima ratio. Assim, o Direito Penal é o setor do ordenamento jurídico, que define o que são crimes, cominação de penas e prevê medidas de segurança cabíveis aos autores dos atos ilícitos. Portanto, para que o agente possa ser responsabilizado penalmente por seus atos, é preciso que o mesmo seja imputável. 

Conforme Rogerio Greco, a imputabilidade é a possibilidade de se atribuir, imputar o fato típico e ilícito ao agente. A imputabilidade é a regra e a inimputabilidade é a exceção. (2013). 

Medidas judiciais, como a Ação Cautelar, poderiam ser utilizadas a fim de prevenir a presença próxima de alguns psicopatas. Por exemplo, no caso de um filho psicopata que destrói o próprio lar, é possível que os pais possam ajuizar uma ação cautelar com pedido de afastamento do lar. Porém, no que diz respeito aos psicopatas criminosos, ainda há muito o que se estudar. 

Conforme explicado anteriormente, a psicopatia não é entendida como doença mental. Então, em uma primeira análise, a inimputabilidade prevista no artigo 26 do Código Penal não poderia ser aplicada, devendo o psicopata criminoso ser condenado caso provado ter cometido fato típico. 

Infelizmente, o judiciário brasileiro ainda não é preparado para utilizar as técnicas de Psicologia Forense, a fim de diagnosticas o criminoso psicopata. Assim como tem demais setores da nossa sociedade, o Brasil ainda não possui uma estrutura eficiente, tampouco verba suficiente para a contratação de peritos qualificados, que sejam capazes de utilizar a tabela PCL-R (Psychopathy Checklist Revised), a fim de verificar a psicopatia dos criminosos. 

Além disso, é cediço que o judiciário brasileiro se encontra abarrotado de processos, o que dificulta a dispensa de atenção necessária para caso, não havendo o que se falar na compra de maquinário para ressonância, em sua maioria importadas, para analise cerebral do sujeito, devido ao alto valor destas, a incapacidade dos profissionais para manejá-la e a falta de verba e tempo para que tais exames possam ser realizados. 

Ademais, hoje no Brasil, não existem prisões “especiais” para psicopatas, eles cumprem pena com criminosos de todas as espécies. Como possuem formidável habilidade para manipulação, irão manipular outros internos para fazerem rebeliões, a carcerários para atingirem seu objetivo, e rapidamente conseguirão a progressão de regime, pois serão considerados presos exemplares. 

No curso do trabalho, a fim de alcançar o objetivo proposto, foi feita pesquisas jurisprudenciais em Tribunais de Justiça de todo país, bem como nas Supremas Cortes (STJ e STF) a fim de corrobora com a pesquisa, identificando casos concretos em que as referidas Cortes se depararam com o tema.

Nas pesquisas realizadas foram utilizados termos específicos, como “psicopatia”, “psicopata”, foram encontradas algumas decisões proferidas no âmbito estadual. 

No Tribunal de Justiça do Distrito Federal, foi encontrado alguns casos, como por exemplo na Apelação Criminal Nº 2004.011.015447-3, o réu foi condenado à pena privativa de liberdade de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão ao pagamento de 10 (dez) dias-multas no valor unitário mínimo, pelo crime tipificado no artigo 157, § 2º, inciso I do Código Penal. 

O réu interpôs recurso perante o Tribunal de Justiça do DF e dos Territórios (TJDFT) o recurso de apelação criminal citado acima. A Segunda Turma Criminal do TJDFT reconheceu a semi-imputabilidade do réu, tendo em vista que no laudo pericial constava que o mesmo padecia de Transtorno de Personalidade Antissocial. 

Segundo os peritos do caso, o réu mantinha total capacidade de entendimento (cognitiva), porém, sua capacidade de determinação (volitiva) em relação ao crime era reduzida. Com base na informação dos peritos, a pena foi reduzida em 1/3, totalizando então 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão. 

No âmbito dos Tribunais Superiores não houve resultados encontrados que se refiram especificamente ao tema tratado neste trabalho. 

Portanto, a atuação do judiciário brasileiro perante aos psicopatas não e unânime. Alguns juízes entendem que o indivíduo psicopata é semi-imputável, devendo ser aplicada alguma medida de segurança. Por outro lado, há entendimentos que os psicopatas são completamente imputáveis, merecendo o rigor na aplicação da pena por sua conduta e personalidade. 

Conforme visto que no judiciário não existe uma unanimidade nas decisões que versam sobre a psicopatia, na legislação penal brasileira não é diferente. Não há nenhuma lei, decreto, portaria ou regulamento, que mencione, mesmo indiretamente, a psicopatia, seja para determinar a realização e exame médico específico, seja para fins de aplicar sanção penal mais adequada ao caso. O Código Penal dispõe tão somente de uma forma genérica, sobre a conceituação de imputabilidade, semi-imputabilidade e inimputabilidade, não enquadrando os agentes criminosos psicopatas em uma outra classificação. 

Ademais, verificou-se ainda que a pouca doutrinação a respeito do tema, deixa os magistrados, por vezes, sem qualquer tipo de embasamento para decidir diante de casos dessa complexidade. 
3 DIREITO E O COMBATE A REINCIDÊNCIA
Hoje o Brasil possui mais de 80% de reincidência criminal de acordo com o estudo publicado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) publicado em 2015. Desses 80%, uma grande parcela é de presos que possuem esses transtorno. Tendo em conta a incapacidade de aprendizado dos psicopatas com a sanção penal, uma vez que chega ser quase impossível a ressocialização desses indivíduos, alguns estudiosos do tema alertam para o problema dos crescentes casos de reincidência criminal. Não sendo a pena, um meio eficaz contra psicopatas. 
Nessa perspectiva, Trindade explica que: 

Os psicopatas iniciam a vida criminosa em idade precoce, são os mais indisciplinados no sistema prisional, apresentam resposta insuficiente nos programas de reabilitação, e possuem os mais elevados índices de reincidência criminal. (TRINDADE, 2009, p. 23/24). 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, Ana Beatriz Barbosa dispõe que: 

Estudos revelam que a taxa de reincidência criminal (capacidade de cometer novos crimes dos psicopatas é cerca de duas vezes maior que a dos demais criminosos. E quando se trata de crimes associados à violência, a reincidência cresce para três vezes mais. (SILVA, 2008, p. 133) 
Não obstante, Jorge Trindade, em sua obra onde menciona Serin e Amos, afirma que “estudos mostram que psicopatas reincidiram cerca de cinco vezes mais em crimes violentos do que os não psicopatas em cinco anos de sua liberdade da prisão” (TRINDADE, 2012).
Sem óbice, esses indivíduos também são submetidos a tratamentos psicoterápicos ou medicamentosos, sendo que a internação psiquiátrica ou o tratamento ambulatorial não se revelam eficazes para esses tipos de indivíduos, além de serem inadequados, uma vez que para o ordenamento jurídico brasileiro, os psicopatas são considerados imputáveis.   
Nesse sentido, para Jorge Trindade, até os dias atuais não existe nenhuma evidencia de que os tratamentos psiquiátricos tenham mostrado dados eficientes na redução da violência, uma vez que, tratamentos que são eficazes para o outro nicho de criminosos, são contraindicados para os psicopatas. 
Quanto ao nível de reincidência criminal entre os psicopatas, em 2003, Hilda Morana, em seus estudos, encontrou em apenados brasileiros, a reincidência criminal 4,52 vezes maior em psicopatas, do que em pessoas que não possuem esse distúrbio. 
Por serem considerado imputáveis esses indivíduos devem cumprir suas penas em conjunto com outros criminosos, se adequando ao sistema carcerário brasileiro. Como possuem grande habilidade de manipulação e dissimulação, são capazes de manipular outros presidiários para fazerem rebeliões carcerárias a fim de se destacarem de forma exemplar entre os demais presos, sendo rapidamente liberados por esse motivo. 
Portanto, devido a essas peculiaridades, a execução da pena pelos psicopatas, deve ocorrer de forma diferenciada dos demais sentenciados. Considerando sua inclinação para reincidência, faz-se necessária identificá-los e avalia-los de forma minuciosa antes da concessão do benefício durante a execução da pena, evitando a reinserção precoce efetivadas por decisões baseadas somente nos atestados carcerários do apenado, muitas vezes retratando situações diversas da real. 
Nesse sentido, alerta Alvino Augusto de Sá: 
Como já foi dito acima, a Lei 10.792/2003, que reformou a LEP, prevê, como única exigência para concessão dos benefícios legais, em termos de avaliação, a boa conduta, ou o atestado de boa conduta do preso (vide nova redação do art. 11, caput e parágrafos). Portanto, não mais se exige qualquer outra avaliação de mérito, de conquistas e progressos feitos pelo apenado. (...). A prevalecer o argumento de que deve se suprimir qualquer avaliação técnica para a concessão de progressão de regime, por conta de que pouco ou nada de seguro e convincente se encontra nessas avaliações (das quais, é mister reconhecer, muitas são bem feitas), então também se deveria suprimir a avaliação da conduta. Ou por acaso haverá algum promotor ou juiz que acredite ser o “atestado de boa ou ótima conduta” um comprovante seguro e convincente de que o preso realmente está correspondendo àquilo que se espera dele em termos de assimilação dos valores para uma boa convivência social? Haverá algum promotor ou juiz ingênuo que não sabe que, entre os grandes líderes das rebeliões (pelo menos até o momento em que estas eclodem, é claro), entre os traficantes, entre os autores de crimes gravíssimos, enfim, entre os presos já historicamente identificados coma vida do crime, muitos têm ótima conduta, pois são muito bem adaptados à vida carcerária, conhecem muito bem as regras e os valores da vida carcerária, sabem passar ilesos perante qualquer avaliação de conduta, sem que isso represente em absoluto qualquer crescimento interior e ofereça o mínimo de garantia sobre sua adaptação social futura? A boa (ou ótima) conduta significa simplesmente que o preso formalmente está obedecendo às regras da casa. (SÁ, 2007, p. 200/201)

A solução para a problemática de identificação correta do psicopata se daria através do PCL-R, sendo este um teste de verificação de psicopatia no referido réu, no intuito de se definir o diagnóstico do infrator, inclusive o grau da possível psicopatia. 
Porém, como é sabido, o Judiciário Brasileiro ainda não é preparado para utilizar as técnicas de Psicologia Forense, a fim de diagnosticar o criminoso psicopata. O país ainda não possui uma estrutura eficiente para, tampouco verba para a contratação de peritos qualificados, que sejam capazes de utilizar a tabela PCL-R (Psychopathy Checklist Revised), a fim de verificar a psicopatia do criminoso. 
Além disso, é cediço que o judiciário brasileiro se encontra abarrotado de processos, o que dificulta a dispensa de atenção necessárias para cada caso, não havendo o que se falar na compra de maquinário para ressonância, em sua maioria importadas, para analise cerebral do sujeito, devido ao alto valor destas, a incapacidade dos profissionais para manejá-la e a falta de verba e tempo para que tais exames possam ser realizados. 
CONCLUSÃO
A psicopatia sempre foi um tema que carece de informações sob a esfera judicial. No sentido da definição do termo ou na busca pela identificação do indivíduo portador da psicopatia. Por outo lado, o sistema judiciário sempre teve a preocupação de enquadrar o indivíduo como psicopata e determinar se o mesmo é imputável, semi-imputável ou inimputável, visando delimitar o tipo de sanção que deveria ser submetido ao indivíduo. 
O estudo buscou demonstrar e discutir a psicopatia, através do viés jurídico e forense, como um distúrbio psicológico que desde os tempos antigos amedronta e assusta a sociedade, principalmente pela ineficácia das penas aplicadas, visto que os casos de reincidência de pessoas que possuem o distúrbio da psicopatia são maiores. 
Buscando a individualização da pena na fase de execução, faz-se necessário identificar os psicopatas inseridos no sistema prisional, sendo que para isso, faz-se necessário a aplicação do teste PCL-R. Entretanto, para sua implementação e aplicação, no Brasil, necessita-se de lei específica que adote o teste como elemento de identificação desses indivíduos, bem como exija a realização de uma avaliação técnica antes do deferimento de benefícios durante a execução penal, evitando, então a reinserção social precoce.  

O fato de não haver um tratamento diferenciado ofertado a esses indivíduos no sistema penal é mais um empecilho para a realização da readaptação dos detentos à sociedade. Ambientes como os presídios brasileiros permite que estes indivíduos convivam com outros tipos de criminosos e se tornem mais propensos a cometerem outros tipos de crime, tornando os presídios, verdadeiras escolas do crime. 

Por terem sua liberdade privada e viverem em um ambiente hostil, além de não receberem nenhuma forma de tratamento específico, os psicopatas, ampliam sua maneira de influenciar de maneira negativa os outros detentos. 
Como possuem grande habilidade de manipulação e dissimulação, são capazes de manipular outros presidiários para fazerem rebeliões carcerárias a fim de se destacarem de forma exemplar entre os demais presos, sendo rapidamente liberados por esse motivo. Portanto, devido a essas peculiaridades, a execução da pena pelos psicopatas, deve ocorrer de forma diferenciada dos demais sentenciados.
A influência da Psiquiatria no Direito Penal é de suma importância, conforme demonstrado. A existência desse nicho de criminosos no Brasil é um fato que deve ser estudado e discutido, uma vez que o judiciário pátrio carece de leis específicas para lhe dar com casos dessa estirpe, além da necessidade de se buscar profissionais qualificados na área da psiquiatria forense visando a inserção no sistema judiciário brasileiro. 
O estudo sobre esse tema deve ser levado à rigor, tanto pela esfera legislativa, quanto pela esfera judiciária. Para isso, mostra-se a necessidade de um diálogo entre o Direito Penal e a Psicologia Forense. Uma vez que com a Psicologia Forense seria possível a identificação de indivíduos portadores do transtorno de personalidade e na esfera judicial, medidas judiciais, como por exemplo, como a Ação Cautelar, poderiam ser utilizadas a fim de prevenir a presença próxima de alguns psicopatas. 
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